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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA – (Relator):

Trata-se de apelação interposta pela União contra sentença que concedeu a segurança para determinar o restabelecimento da pensão por morte à impetrante (filha maior solteira), instituída pelo pai e concedida pela Administração em 1977. O juízo da origem entendeu configurada a decadência para a revisão do ato administrativo, porquanto transcorridos mais de 5 anos da concessão. 
A União alega que não foi intimada da decisão que deferiu a liminar e, por isso, os efeitos da decisão devem ser considerados após a sentença. 
No mérito, sustenta a possibilidade de revisão do ato, tendo em vista que a legalidade da concessão do benefício ainda não foi homologada pelo TCU. Por isso, não teria ocorrido prazo decadencial para a Administração rever o ato, tido como ilegal, em razão de o instituidor da pensão pertencer ao quadro de funcionários da extinta Estrada de Ferro Noroeste do Brasil (RFFSA), aposentado por invalidez em 1973 pelo regime celetista, e não pelo regime estatutário.
Contrarrazões apresentadas.

Manifestação do Ministério Público pelo não provimento da apelação.
É o relatório.

V O T O

Apelação que preenche os requisitos subjetivos e objetivos de admissibilidade.

Conhece-se da remessa necessária, nos termos do disposto no art. 14, § 1º, da Lei n. 12.016/2009, porquanto proferida sentença concessiva de segurança.
Mérito

O objeto da lide resume-se na possibilidade de a Administração Pública rever ato administrativo de concessão de pensão por morte, após o prazo quinquenal, ainda que o Tribunal de Contas não tenha se manifestado sobre o processo.
O controle externo e a atuação do TCU

Em se tratando do controle externo, é dever do TCU, nos termos do art. 71 da Constituição, analisar, para fins de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria.

Sabe-se que o ato concessão de aposentadoria de um servidor público, ou de pensão a seus dependentes, é um ato administrativo complexo, que é aquele que, para sua formação, há necessidade de manifestação de mais de um órgão, ou seja, somente se aperfeiçoa quando houver a manifestação de vontade distinta dos órgãos que o produzirem.

No caso do controle externo, enquanto o TCU não se manifestar, o ato administrativo de concessão da aposentadoria ou pensão não está definitivamente constituído, estando sob condição resolutiva, e, por esse motivo, o prazo decadencial para a Administração rever o ato, que é de 5 (cinco) anos, de acordo com o art. 54 da Lei n. 9.784, de 1999, inicia-se apenas a partir de sua homologação pelo Tribunal de Contas.

Por outro lado, não se submetendo o Tribunal de Contas da União a esse prazo decadencial, porque é atribuição constitucional daquela Corte o exame para registro inicial das aposentadorias, reformas e pensões, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que depois do prazo de 5 (cinco) anos de que dispõe a Corte de Contas para o exame inicial dessas atos iniciais, eventual modificação do ato administrativo, no processo de controle, reclama a participação do interessado. 

A Súmula Vinculante nº 3 é no sentido de que não há necessidade de participação do interessado na apreciação dos atos iniciais de aposentadoria, reforma e pensão, verbis:

Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão.

Inicialmente, poderia o TCU, então, proceder à revisão dos atos de aposentadoria e pensão sem a necessidade de se assegurar à parte interessada o contraditório e a ampla defesa. 
Contudo, o próprio STF adotou entendimento distinto para os casos de aposentadoria e pensão, no julgamento dos Mandados de Segurança nº 25.116 e 25.403, ambos do Distrito Federal, firmando posição no sentido de que, se o controle de legalidade do ato de concessão inicial da aposentadoria não for realizado em até cinco anos, o beneficiário da aposentadoria passa a ter direito à defesa no processo junto ao TCU. Cito os julgados:
Ementa: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO IMPETRANTE E ACOLHIMENTO, EM PARTE, DOS EMBARGOS DA UNIÃO. 1. Ausência de omissão, contradição e obscuridade quanto à alegada necessidade de esclarecimento sobre a extensão da ordem concedida, porquanto o acórdão impugnado, ao conceder a segurança, expressamente anulou o acórdão do Tribunal de Contas da União que negou registro ao ato de aposentadoria, sem impedir que novo julgamento seja realizado, com obrigatória observância do contraditório e da ampla defesa. 2. O termo inicial do prazo de cinco anos, após o qual será obrigatória a instauração de procedimento com ampla defesa e contraditório do ex-servidor junto ao Tribunal de Contas da União, para efeito de registro de aposentadoria, é a data de recebimento, pelo TCU, do ato concessivo de aposentadoria. Embargos de declaração da União acolhidos, portanto, para substituição da expressão “a contar da aposentadoria”, constante dos itens 3 e 5 da ementa, por “a contar do recebimento, pelo Tribunal de Contas da União, do ato concessivo de aposentadoria”, em razão de contradição com o conteúdo decisório do acórdão embargado. 3. Embargos de declaração do impetrante rejeitados. Embargos de declaração da União acolhidos, em parte, sem efeitos infringentes. (MS 25116 ED-segundos, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 22/05/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-114 DIVULG 12-06-2014 PUBLIC 13-06-2014).

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ILEGITIMIDADE DO COORDENADOR-GERAL DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. NEGATIVA DE REGISTRO A PENSÃO. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. (...) 2. A inércia da Corte de Contas, por mais de cinco anos, a contar da pensão, consolidou afirmativamente a expectativa de pensionista quanto ao recebimento de verba de caráter alimentar. Esse aspecto temporal diz intimamente com: a) o princípio da segurança jurídica, projeção objetiva do princípio da dignidade da pessoa humana e elemento conceitual do Estado de Direito; b) a lealdade, um dos conteúdos do princípio constitucional da moralidade administrativa (caput do art. 37). São de se reconhecer, portanto, certas situações jurídicas subjetivas ante o Poder Público, mormente quando tais situações se formalizam por ato de qualquer das instâncias administrativas desse Poder, como se dá com o ato formal de aposentadoria. 3. A manifestação do órgão constitucional de controle externo há de se formalizar em tempo que não desborde das pautas elementares da razoabilidade. Todo o Direito Positivo é permeado por essa preocupação com o tempo enquanto figura jurídica, para que sua prolongada passagem em aberto não opere como fator de séria instabilidade intersubjetiva ou mesmo intergrupal. A própria Constituição Federal de 1988 dá conta de institutos que têm no perfazimento de um certo lapso temporal a sua própria razão de ser. Pelo que existe uma espécie de tempo constitucional médio que resume em si, objetivamente, o desejado critério da razoabilidade. Tempo que é de cinco anos (inciso XXIX do art. 7º e arts. 183 e 191 da CF; bem como art. 19 do ADCT). 4. O prazo de cinco anos é de ser aplicado aos processos de contas que tenham por objeto o exame de legalidade dos atos concessivos de aposentadorias, reformas e pensões. Transcorrido in albis o interregno qüinqüenal, a contar da pensão, é de se convocar os particulares para participarem do processo de seu interesse, a fim de desfrutar das garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa (inciso LV do art. 5º). 5. Segurança concedida. (MS 25403, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 15/09/2010, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011 EMENT VOL-02461-02 PP-00256)
A matéria teve o pedido de repercussão geral reconhecido no Recurso Extraordinário n. 636.553, mas sem reafirmar a jurisprudência dominante, que ainda será objeto de julgamento pela Corte Suprema:

Recurso extraordinário. 2. Servidor público. Aposentadoria. 3. Anulação do ato pelo TCU. Discussão sobre a incidência do prazo decadencial de 5 anos, previsto na Lei 9.784/99, para a Administração anular seus atos, quando eivados de ilegalidade. Súmula 473 do STF. Observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. Repercussão geral reconhecida.
Decisão: O Tribunal reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, mas, no mérito, não reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, que será submetida a posterior julgamento, vencido o Ministro Gilmar Mendes. Não se manifestaram os Ministros Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski e Joaquim Barbosa. 
Particularidades da causa
Na hipótese dos autos, o óbito do instituidor ocorreu em 04/04/1977, a partir de quando fora concedida a pensão por morte à impetrante. Contudo, em processo administrativo concluído em 02/2013, ou seja, decorridos 36 anos do óbito e da concessão administrativa do benefício até a revisão administrativa, apurou-se que o benefício concedido à filha não teria amparo legal aos segurados do RGPS.

O pedido da União acerca da suspensão dos efeitos da liminar — deferida para determinar o restabelecimento da pensão —, neste momento processual, é questão sem objeto útil, pois o recurso apropriado contra a decisão que defere ou não liminar é o agravo de instrumento, que, se tivesse sido interposto, teria perdido seu objeto ante a sentença que confirma a liminar.

Assim, correta a sentença, que determinou o restabelecimento do benefício, porquanto não é razoável aguardar prazo ad aeternum (da concessão até a revisão do ato são 36 anos) sem que o TCU tenha homologado o processo que concedeu o benefício. 
Conclusão

Em face do exposto, nego provimento à apelação da União e à remessa oficial.

Honorários advocatícios incabíveis na espécie (art. 25 da Lei n. 12.016/2009). Custas na forma da lei, observando-se a isenção da União (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/1996).

É como voto.
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